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Destaques

Por

Corrupção passiva

A Justiça Federal condenou um auditor fiscal aposentado a oito anos de reclusão, cassação de aposentadoria e
pagamento de multa pela prática de corrupção passiva. Ele solicitou e recebeu, em diversas situações, peças de
carnes de um frigorífico para deixar de autuálo por irregularidades encontradas. Os delitos foram descobertos em
2010 por meio de interceptações telefônicas na chamada "Operação Tamburataca", deflagrada pela Polícia
Federal. As investigações constataram um esquema de corrupção instalado na Gerência Regional do Ministério do
Trabalho em São José do Rio Preto (SP). Segundo o Ministério Público Federal, autor da ação, o réu já havia
fiscalizado a empresa em pelo menos dez ocasiões e, mesmo encontrando irregularidades, não lavrou nenhum
auto de infração. "O réu nunca autuava a empresa, mas sempre 'regularizava' os itens fiscalizados, mesmo itens
que não integravam sua atuação regular, como os relativos à segurança do trabalho, ou itens cujo
descumprimento por parte da empresa era reiterado. Tratavaa, pois, de maneira diferente e privilegiada e, como
um 'agrado', ganhava as carnes que solicitasse (vantagem indevida)", afirma o juiz Dasser Lettiére Júnior, da 4ª
Vara Federal em São José do Rio Preto.

Fornecimento de remédio

A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que associações precisam da autorização expressa de
seus associados para propor ação coletiva. A decisão foi tomada ao julgar um recurso especial envolvendo uma
associação que pleiteava o fornecimento obrigatório de um remédio por parte das operadoras de planos de saúde
Sul América e Porto Seguro. O processo foi apresentado pela Associação Brasileira de Asmáticos de São Paulo, que
buscava o medicamento Xolair, usado para o tratamento de asma alérgica. No voto, aprovado por unanimidade, o
ministro relator Ricardo Villas Bôas Cueva reconheceu a legitimidade da associação para propor a ação, "visto que
o objetivo social da autora (promover uma melhor qualidade de vida aos pacientes portadores da enfermidade
asma) e os seus fins institucionais são compatíveis com o interesse coletivo a ser protegido com a demanda
(proteção da saúde de seus filiados com o fornecimento, pelas operadoras de plano de saúde, de determinado
medicamento  Xolair  para o tratamento eficaz de asma de difícil controle)". O relator salientou, entretanto, que
a entidade associativa precisa de prévia autorização para promover ação coletiva em defesa de seus associados,
não bastando autorização estatutária genérica.

Horas de deslocamento

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) rejeitou recurso da Vale contra condenação ao pagamento de horas extras a
um exempregado da mina Timbopeba, na zona rural de Mariana (MG). Os ministros da 6ª Turma
fundamentaram a decisão no artigo 58, parágrafo 2º, da CLT, que assegura o direito às horas de deslocamento (in
itinere) ao empregado que trabalha em local de difícil acesso. O técnico de mineração percorria diariamente 36 km
para ir e voltar da mina, percurso que durava cerca de 1h30. O trajeto não contava com transporte público em
horários compatíveis com os turnos fixados pela empresa e, para garantir o funcionamento ininterrupto dos



trabalhos, os empregados eram transportados por veículo fornecido pela Vale. Demitido após 29 anos de trabalho,
o empregado entrou com ação trabalhista na Vara do Trabalho de Ouro Preto (MG) pedindo, entre outros itens,
que o tempo de deslocamento fosse pago como horas extras.


